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RECURSO HIERÁRQUICO N º 0000630-12.2024.8.19.0810 

RECORRENTE: ALEXIS MENDONÇA CAVICHINI TEIXEIRA DE SIQUEIRA, 

OFICIAL DO 4º OFÍCIO DE RGI DA CAPITAL 

RELATORA: DES. ANA MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA 

 

 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO HIERÁRQUICO. 

REQUERIMENTO APRESENTADO PELO DELEGATÁRIO 

DO SERVIÇO DO 4º REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA 

DA CAPITAL, QUE SOLICITOU A MUDANÇA DE 

ENDEREÇO DA SERVENTIA EXTRAJUDICIAL, POR 

QUESTÕES DE SEGURANÇA QUE INCLUEM TENTATIVAS 

DE EXTORSÃO E INTIMIDAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DO 

CARTÓRIO. CARTÓRIO INSTALADO NO BAIRRO DE 

SANTA CRUZ. PEDIDO DE MUDANÇA PARA O CENTRO DO 

RIO DE JANEIRO OU PARA O BAIRRO DO RECREIO DOS 

BANDEIRANTES. INDEFERIMENTO. INCONFORMISMO. 

DECISÃO MANTIDA PELO EXMO. DES. CORREGEDOR-

GERAL DA JUSTIÇA. A AUTORIZAÇÃO PARA A MUDANÇA 

DE ENDEREÇO DEVE CONSIDERAR O INTERESSE 

PÚBLICO E O LIMITE TERRITORIAL DA DELEGAÇÃO. 

INTELIGÊNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 61 DO CÓDIGO 

DE NORMAS DA CGJ – PARTE EXTRAJUDICIAL. A 

CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA A MUDANÇA 

REQUERIDA É UMA FACULDADE DA ADMINISTRAÇÃO 

QUE, NO EXERCÍCIO DESSE PODER DISCRICIONÁRIO, 

DEVE ANALISAR TAMBÉM A CONVENIÊNCIA E A 

OPORTUNIDADE PARA O SEU DEFERIMENTO. OS 

SERVIÇOS COM ATRIBUIÇÃO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 

DEVERÃO SER INSTALADOS NA SUA RESPECTIVA ÁREA 

DE ATUAÇÃO (ARTIGO 25 DO CODJERJ). PRECEDENTES 

EVOCADOS PELO RECORRENTE QUE CUIDAM DE 

SITUAÇÕES FÁTICAS DIVERSAS. DESPROVIMENTO DO 

RECURSO.  

 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos do PROCESSO N°. 

0000630-12.2024.8.19.0810, em que é Recorrente, ALEXIS MENDONÇA CAVICHINI 

TEIXEIRA DE SIQUEIRA, OFICIAL DO 4º OFÍCIO DE RGI DA CAPITAL;  

 

ACORDAM os Desembargadores integrantes do CONSELHO 

DA MAGISTRATURA, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, 

nos termos do voto da Relatora. 
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Cuida-se de RECURSO HIERÁRQUICO interposto pelo 

Delegatário do Serviço do 4º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, Senhor 

ALEXIS M. CAVICHINI T.  DE SIQUEIRA, em face de decisão proferida pelo Exmo. 

Des. Corregedor-Geral da Justiça, Dr.  Marcus Henrique Pinto Basílio, que indeferiu 

seu requerimento para mudança de endereço da serventia extrajudicial, considerando 

o interesse público, com base no artigo 61 do CN/CGJ-RJ. 

Em sua inicial (fls.02/12) o Oficial sustentou que, através do 

procedimento SEI nº 2024.06043400, a Corregedoria teve ciência de uma possível 

tentativa de extorsão que teria sido levada a termo pelo que chama de “poder paralelo”, 

sendo certo, segundo alega, que a Serventia se encontra instalada no bairro de Santa 

Cruz, localidade que estaria a sofrer com constantes ataques em razão de disputa de 

poder entre grupos de milicianos rivais e outras facções criminosas de narcotraficantes. 

 

Diante da referida falta de segurança, pugnou pela mudança de 

endereço da Serventia para o centro do Rio de Janeiro ou para o bairro do Recreio dos 

Bandeirantes, aduzindo que a situação se encontraria insustentável, inclusive com 

intimidação de seus prepostos. 

 

Informou que o Serviço foi diretamente procurado por supostos 

grupos criminosos com o intuito de extorsão, tendo o Senhor Oficial recebido uma 

ligação de pessoa que afirmava que seu “chefe” se encontraria preso, razão pela qual 

estaria entrando em contato para fornecer total segurança, no sentido de que a 

Serventia não viesse a ter qualquer tipo de problema, desde que fosse feito o 

pagamento que seria recolhido  pelo  próprio,  como  estaria  a  acontecer  em  toda  

vizinhança, tendo, por tais circunstâncias, se dirigido à 36ª Delegacia de Polícia de 

Santa Cruz/RJ (fls.  01/05 do ID.  7848105 dos autos do Processo SEI nº 2024-

06043400), para lavratura de boletim de ocorrência com o intuito de registrar notícia 

do crime para apuração dos fatos, e de sua autoria, pela Polícia Judiciária e procedido, 

ainda, à lavratura de Ata Notarial junto ao 33º Serviço Notarial/RJ para registro dos 

fatos, consoante fls. 01/03 do ID. 7848104, do procedimento administrativo já 

mencionado. 

 

Fundamentou seu pedido de mudança de endereço do Serviço 

com o argumento de que “...80% da demanda dos serviços prestados pelo 4º RGI 

atualmente é efetuada remotamente pelos usuários, por meio das diversas ferramentas 

eletrônicas disponibilizadas e autorizadas pelos órgãos regulamentadores, devendo ser 

considerado que tal percentual se encontra em contínuo crescimento...”. 
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Em anexo, vieram os documentos de fls.13/184. 

 

Parecer da Divisão de Fiscalização Extrajudicial (fls.138/142) no 

sentido de que a pretensão deduzida pelo Ilustre Delegatário do Serviço do 4º Registro 

de Imóveis da Comarca da Capital não merece ser objeto de acolhimento, tendo em 

vista, que os precedentes evocados pelo Requerente se revestem de natureza jurídica 

diversa do pedido formulado.  

 

Parecer do Juiz Auxiliar da Corregedoria (fls.145/150) sugerindo 

o indeferimento do pedido. 

 

Decisão do Exmo. Des. Corregedor-Geral da Justiça (fl.151) 

adotando as razões de decidir do parecer supra e indeferindo o requerimento 

inicialmente apresentado. 

 

Às fls. 153/160, foi interposto Recurso Hierárquico sustentando, 

em síntese, que a situação atual é mais prejudicial aos usuários do serviço do que 

eventual deslocamento às dependências do cartório em localidade diversa e 

pugnando, por fim, para que seja autorizada a alteração de endereço do 4º RGI, 

principalmente em razão das circunstâncias fáticas existentes na região onde se 

encontra instalado  atualmente,  bem como, em razão do volume de serviço atualmente 

prestado pela serventia de forma remota. 

 

Parecer do Juiz Auxiliar da Corregedoria (fls.179/185) 

submetendo os autos ao Exmo. Corregedor-Geral de Justiça para conhecimento e 

decisão, sugerindo a remessa dos autos ao Conselho da Magistratura e indeferindo o 

efeito suspensivo ao recurso. 

 

Decisão do Exmo. Des. Corregedor-Geral da Justiça indeferindo 

o efeito suspensivo e determinando a remessa dos autos ao Conselho da Magistratura, 

tendo em vista o manejo de Recurso Hierárquico (fl.186). 

 

 

É o relatório.  

 

 

Assinale-se, inicialmente, que não é o caso de apreciar o efeito 

suspensivo mencionado no parecer de fls.179/185 e na decisão de fl.186, uma vez que 

do recurso interposto, às fls.153/160, não consta pedido para concessão de efeito 

suspensivo. 
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O processo em análise teve início com o requerimento 

encaminhado pelo Delegatário do Serviço do 4º Registro de Imóveis da Comarca 

da Capital, Senhor ALEXIS M. CAVICHINI T.  DE SIQUEIRA, que solicitou a mudança 

de endereço da serventia extrajudicial, por questões de segurança que incluem 

tentativas de extorsão e intimidação dos funcionários do cartório. 

 

Indeferido o pleito inicial, foi interposto o recurso que ora se 

analisa. 

  

O Código de Normas da CGJ – Parte Extrajudicial (vigente a 

partir de 01/01/2023), assim determina em seus artigos 53 e 61: 

 
Art. 53. Os serviços extrajudiciais são exercidos em caráter privado 

por delegação do Poder Público, salvo quando vagos, constituindo 

organização técnico administrativa destinada a garantir a 

publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos. 

 

Parágrafo único. Os tabeliães e registradores prestarão o serviço 

público de modo eficiente, adequado e atual, mantendo 

instalações, equipamentos, meios e métodos de trabalho 

dimensionados ao bom atendimento, bem como número 

suficiente de prepostos nas serventias, incluindo seus postos de 

atendimento e unidades interligadas, e nas centrais estaduais. 

(...) 

 

Art. 61. A instalação física, ampliação e mudança de endereço 

da serventia extrajudicial devem ser requeridas previamente à 

Corregedoria Geral da Justiça, que decidirá considerando o 

interesse público e o limite territorial da delegação recebida. 

 

§ 1º. Apresentado o requerimento, será determinada vistoria no 

imóvel a ser realizada de forma presencial ou por meio eletrônico. 

 

§ 2º. Na hipótese de realização da vistoria por meio eletrônico, o 

responsável deverá encaminhar mídia digital datada contendo 

filmagem de todo o local, incluindo os mecanismos de 

acessibilidade. 

 

§ 3º. Fica facultado à equipe de fiscalização determinar a realização 

de vídeo chamada para que o local seja analisado virtualmente. 

 

§ 4º. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório da vistoria 

em que apontará se o imóvel permite a prestação do serviço de 

modo eficiente e adequado, se é de fácil acesso ao público, se 
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oferece condições de acessibilidade aos portadores de 

necessidades especiais, se há necessidade de execução de obras 

ou contratação de serviços para o imediato funcionamento e se 

oferece segurança para o arquivamento de livros e documentos, sem 

prejuízos de outros apontamentos exigidos pelas normas aplicáveis. 

(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ nº 6/2023, 

publicado no D.J.E.R.J. de 01/02/2023) 

 

§ 5º. Na hipótese de haver necessidade de execução de obras e 

contratação de serviços para a execução da mudança em serventia 

que esteja vaga, o responsável pelo expediente deverá apresentar 

estimativa do valor a ser dispendido, apresentando a tanto três 

orçamentos para aprovação. (Parágrafo acrescentado pelo 

Provimento CGJ nº 6/2023, publicado no D.J.E.R.J. de 01/02/2023) 

 

§ 6º O protocolo do pedido de expedição do auto de vistoria junto ao 

Corpo de Bombeiros apresentado pelo gestor do serviço extrajudicial 

é suficiente quando do requerimento junto à Corregedoria Geral da 

Justiça para instalação física, ampliação e mudança de endereço da 

serventia extrajudicial. 

 

I. Os gestores deverão apresentar o Certificado de Aprovação 

emitido pelo Corpo de Bombeiros à Corregedoria Geral da Justiça 

até 10 dias úteis após a sua emissão pelo órgão competente. 

(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ nº 14/2024, 

publicado no D.J.E.R.J. de 17/04/2024) 

 

§7º Enquanto não emitido o Certificado de Aprovação emitido pelo 

Corpo de Bombeiros, o requerente deverá, mensalmente, informar à 

Corregedoria Geral da Justiça o andamento do procedimento de 

emissão. (Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ nº 14/2024, 

publicado no D.J.E.R.J. de 17/04/2024) 

 

§8º Em caso de indeferimento do Certificado de Aprovação, o 

requerente terá até 10 dias úteis para indicar novo imóvel para 

estabelecer o serviço. (Parágrafo acrescentado pelo Provimento 

CGJ nº 14/2024, publicado no D.J.E.R.J. de 17/04/2024) 

 

 

O artigo 61, acima transcrito, foi invocado, inclusive, pelo 

Recorrente que fundamentou seu pedido de mudança de endereço no interesse 

público, uma vez que a serventia está instalada no bairro de Santa Cruz, localidade 

atingida por constantes ataques em razão de disputa de poder entre grupos de 

milicianos rivais e outras facções criminosas de narcotraficantes. 
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O Recorrente invocou, ainda, como precedentes, a situação dos 

Serviços  do 1º e 6º Registros de Imóveis da Comarca  da Capital que, em detrimento 

de suas respectivas circunscrições, se encontram com suas Sedes instaladas no 

centro da  cidade do Rio de Janeiro, com a devida autorização desta Egrégia 

Corregedoria, circunstâncias que autorizariam, a seu sentir, para fins de atendimento 

ao interesse público, a mudança de endereço pretendida; e acrescentou que a situação 

atual é mais prejudicial aos usuários do serviço do que eventual deslocamento às 

dependências do cartório em localidade diversa. 

 

Conforme expresso no dispositivo legal acima transcrito, para 

que a Corregedoria autorize a mudança de endereço requerida, serão considerados o 

interesse público e o limite territorial da delegação.  

 

Por óbvio, a concessão de autorização para a mudança 

requerida é uma faculdade da Administração que, no exercício desse poder 

discricionário, deve analisar também a conveniência e oportunidade – o chamado 

mérito administrativo - para o seu deferimento.  

De acordo com os ensinamentos de Rafael Oliveira: 

“O mérito é a liberdade conferida pelo legislador ao agente público 

para exercer o juízo de ponderação dos motivos e escolher os 

objetos dos atos administrativos discricionários. É possível afirmar 

que o mérito é núcleo dos atos administrativos discricionários. ” 

(Curso de Direito Administrativo; 3ª Edição; Editora Método; 2015; 

p.285) 

 

Acrescente-se, por importante, que o artigo 25 do CODJERJ 

determina que os Serviços com atribuição de Registro de Imóveis deverão ser 

instalados na sua respectiva área de atuação: 
 

 

Art. 25 - Ao Oficial do Registro de Imóveis incumbem as atribuições 

e obrigações decorrentes da legislação sobre Registros Públicos.  

 

Parágrafo único - Os Serviços com atribuição exclusiva de 

Registro de Imóveis deverão ser instalados na sua respectiva 

área de atuação. (Lei nº 6.206, de 16 de abril de 2012) 

 

 

Como bem destacado pelo Juiz Auxiliar da Corregedoria (fl.184), 

“Ainda que, atualmente, a maior parte dos atos seja eletrônico, tal fato não imiscui ao 

delegatário o dever de manter atendimento à população, bem como realizar os atos 
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dentro da área concedida. Note-se que, inobstante o avanço da digitalização dos 

serviços, há necessidade de atendimento da população local, na forma presencial, o que 

por si só já justificaria o estabelecimento e instalação dentro da área de delegação. ” (Grifado) 

 

 No que se refere aos precedentes evocados, verifica-se que 

ambos cuidam de situações fáticas diversas, sendo oportuno transcrever o seguinte 

trecho do parecer da DIFEX: 

 

“(...) a primeira das Serventias, (1º Ofício do Registro de 

Imóveis), não exerce sua atividade fim no centro da cidade do 

Rio de Janeiro, posto que sua sede  se  encontra  localizada  

no bairro do Méier, onde efetivamente realiza o seu mister 

praticando os Atos registrais afetos à sua atribuição, sendo 

certo que o seu Titular detém única e exclusivamente uma 

autorização desta Egrégia Corregedoria para utilização de 

uma sala comercial, (esta sim localizada no Centro, para 

fins exclusivamente administrativos e para o arquivo da 

Serventia, sem qualquer espécie de atendimento ao 

público, conforme se depreende da r.  Decisão lavrada no ID. 

7109141, dos autos do processo SEI nº 2023-06134376. 

 

Por sua vez o Serviço do 6º Registro de Imóveis da 

Comarca da Capital, recebeu autorização especial para 

exercer suas atividades no Centro da Cidade do Rio de 

Janeiro, porém, em caráter precário e de forma 

TEMPORÁRIA, pelo prazo improrrogável de 06 (seis) 

meses, na forma do decidido nos autos do processo SEI nº 

2023-06149623, IDs. 8284535 e 8284555. ” (Grifado) 

 

 

Pelo exposto, nega-se provimento ao recurso.  

 

Rio de Janeiro, 07 de novembro de 2024. 

 

                                  DES. ANA MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA 

RELATORA  
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